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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

 

As contratações de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas seguem as determinações da Lei de Licitações, 14.133/2021 e da Resolução nº 52/2009, da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, do Ministério da Saúde.

Os serviços referentes ao controle de vetores e pragas visam atender à necessidade de promover a plena capacidade de funcionamento dos Cartórios Eleitorais, assegurando a integridade do patrimônio público
e garantindo o bom funcionamento das atividades finalísticas do órgão, cumprindo desta forma sua missão institucional, uma vez que oferecem condições de higiene e salubridade aos servidores e demais cidadãos que
frequentam as unidades cartorárias.

As solicitações são oriundas dos Cartórios Eleitorais que necessitam dos serviços de controle de vetores e pragas, e desse modo, não têm periodicidade regular, haja vista que dependem do surgimento dos
referidos vetores e pragas nos imóveis.

No caso Zonas Eleitorais de Contagem, (90ª, 091ª, 093ª e 313ª ZE, bem como para a Central de Atendimento ao Eleitor de Contagem), não houve a contratação de empresa especializada em desinsetização
e desratização considerando que os cartórios se instalaram no prédio em julho de 2021.

Para atendimento à demanda, a contratação deve observar as normas e padrões de higiene ambiental, segurança e sustentabilidade na prestação dos serviços, previstos na legislação federal, estadual e/ou
municipal, regulada através de suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitária e em cumprimento à referida Resolução nº 52/2009, da ANVISA, a fim de minimizar o impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do
aplicador de produtos saneantes e desinfetantes.

 
Em 27 de janeiro de 2022.
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